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EDITAL N.º 13/2016 

         José Manuel Silva, Presidente da Assembleia Municipal de Leiria, torna público, nos termos do n.º 1 do 

artigo 56.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que no dia 11 de novembro de 2016, em sessão 

extraorordinária deste órgão, realizada no auditório do Centro Associativo Municipal, foram tomadas as 

seguintes deliberações: 

1.   Minuta de Contrato de renda vitalícia a outorgar em Cartório Notarial sob a forma de escritura 

pública – Apreciação, discussão e votação. 

Resumo: O objetivo da presente deliberação é que: 

a) A Assembleia Municipal autorize a Câmara Municipal, nos termos da sua competência prevista na alínea i) 

do n.º 1 do artigo 25.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro, a adquirir o prédio urbano 

denominado por Vila Portela, sito no Largo da República, freguesia da União das Freguesias de Leiria, Pousos, 

Barreira e Cortes, concelho de Leiria, composto por uma propriedade murada, casa de habitação (Chalet), 

com logradouros, dependências, diversas espécies de árvores, com uma área coberta de 316,2 m2 e área 

descoberta de 17.386,1 m2, totalizando uma área de 17.703 m2, a confrontar do norte com rua Dr. José 

Jardim e rua Machado dos Santos, de sul com a rua Sá de Miranda, de nascente com Roberto Manuel 

Coutinho de Oliveira Charters d’Azevedo e de poente com o largo da República, inscrito na respetiva matriz 

predial urbana sob o artigo 9198, daquela freguesia e concelho, com valor patrimonial de 441.723,73 €, mas 

avaliado em 1.699.480,14 €, por perito externo, e descrito na 1.ª Conservatória do Registo Predial de Leiria 

sob o n.º 3267/20081015, também daquela freguesia e concelho, através do contrato de renda vitalícia 

transcrito na deliberação distribuída [que obriga ao pagamento, conjuntamente ao BENEFICIÁRIO marido e à 

BENEFICIÁRIA mulher, da renda mensal de €3.500,00 (três mil e quinhentos euros), a qual será paga pelo 

MUNICÍPIO enquanto os BENEFICIÁRIOS forem vivos, extinguindo-se esta obrigação com a morte do 

BENEFICIÁRIO que falecer em último lugar e a denominar o PRÉDIO por “Centro d’Artes Villa Portela”, 

mantendo esta designação mesmo depois da morte dos BENEFICIÁRIOS, que será um lugar destinado a 

atividades culturais]; 

b) A Assembleia Municipal aprove, nos termos do estabelecido na alínea c) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 

8/2012, de 21 de fevereiro, [estabelece as regras aplicáveis à assunção de compromissos e aos pagamentos 

em atraso das entidades públicas], a assunção de compromissos plurianuais resultantes do contrato de renda 

vitalícia; 

c) Que a deliberação tomada pela Assembleia Municipal seja aprovada em minuta para produzir efeitos 

imediatos, nos termos e com os fundamentos previstos no n.º 3 do artigo 57.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, 

de 12 de Setembro; 

d) Que a Assembleia Municipal encarregue o Senhor Presidente da Câmara Municipal de outorgar a escritura, 

somente após a obtenção do visto prévio do Tribunal de Contas. 

Aprovado por maioria e em minuta. 

 

2.   Alienação de dois lotes situados na ZICOFA, por procedimento de Hasta Pública – Autorização 

da abertura do procedimento – Apreciação, discussão e votação. 

Resumo: O objetivo da presente deliberação é que: 

a) A Assembleia Municipal autorize a Câmara Municipal a alienar, através de hasta pública, os lotes de 

terreno, identificados pelos números 38 e 39, sitos na Zona Industrial da Cova das Faias (ZICOFA), da União 

das freguesias de Marrazes e Barosa, ao abrigo da sua competência prevista na alínea i) do n.º 1 do artigo 

25.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro, fixando como valores base de licitação os resultantes 

dos relatórios de avaliação, como a seguir se indica: 

• Lote 38 - valor base de 843.800,00 € (oitocentos e quarenta e três mil e oitocentos euros); 
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• Lote 39 – valor base de 325.420,00 € (trezentos e vinte e cinco mil e quatrocentos e vinte euros); 

b) Que a deliberação tomada pela Assembleia Municipal seja aprovada em minuta para produzir efeitos 

imediatos, nos termos e com os fundamentos previstos no n.º 3 do artigo 57.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, 

de 12 de Setembro. 

O Programa da Hasta Pública com as restantes normas aplicáveis ao procedimento de alienação é aprovado 

pela Câmara Municipal, obedecendo ao previsto no Regulamento da Zicofa, já aprovado pela Assembleia 

Municipal.  

Aprovado por maioria e em minuta. 

 

3.   Aquisição de imóveis integrantes da Unidade de Negócio – Apreciação, discussão e votação. 

Resumo: O objetivo da presente deliberação é que: 

a) A Assembleia Municipal autorize a Câmara Municipal, nos termos da sua competência prevista na alínea i) 

do n.º 1 do artigo 25.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro, a adquirir a Unidade de Negócio, 

nos termos e condições constantes da deliberação distribuída, que inclui as frações autónomas 

designadas pelas letras A a G do prédio urbano constituído em propriedade horizontal, sito no Largo das 

Forças Armadas, n.º 21, em Leiria, descrito na Conservatória do Registo Predial de Leiria sob o número 2248 

da Freguesia de Leiria, inscrito na matriz predial da União de Freguesias de Leiria, Pousos, Barreira e Cortes 

sob o artigo 8735, com o objetivo de instalar a Loja do Cidadão de Leiria. O preço total da aquisição é de € 

4.150.000,00 (QUATRO MILHÕES CENTO E CINQUENTA MIL EUROS), resultante da soma do preço 

individualizado de todas as fracções a adquirir, a saber: 

Fração A € 630.058,00 (seiscentos e trinta mil e cinquenta e oito euros) 

Fração B € 17.044,00 (dezassete mil e quarenta e quatro euros) 

Fração C € 34.480,00 (trinta e quatro mil e quatrocentos e oitenta euros) 

Fração D € 569.958,00 (quinhentos e sessenta e nove mil e novecentos e cinquenta e oito euros) 

Fração E € 344.566,00 (trezentos e quarenta e quatro mil e quinhentos e sessenta e seis euros) 

Fração F € 258.691,00 (duzentos e cinquenta e oito mil e seiscentos e noventa e um euros) 

Fração G € 2.295.203,00 (dois milhões e duzentos e noventa e cinco mil e duzentos e três euros); 

b) Que a deliberação tomada pela Assembleia Municipal seja aprovada em minuta para produzir efeitos 

imediatos, nos termos e com os fundamentos previstos no n.º 3 do artigo 57.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, 

de 12 de Setembro; 

c) Que a Assembleia Municipal encarregue o Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar o 

contrato-promessa de compra e venda e a escritura pública de compra e venda, pelo preço, termos e 

condições constantes da deliberação proposta pela Câmara Municipal, devendo a escritura pública de compra 

e venda ser outorgada após o visto prévio do Tribunal de Contas. 

Aprovado por maioria e em minuta. 

 

Para constar e devidos efeitos legais se passou o presente edital, que vai ser afixado no edifício dos Paços do 

Concelho e inserido na página eletrónica do Município de Leiria. 

Leiria, 14 de novembro de 2016. 

 

O Presidente da Assembleia Municipal, 

 

José Manuel Silva 
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